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MÍDIA

Televisão e
mudança de
valores
na sociedade
francesa
RESUMO
Esse texto analisa a televisão e a mudança de valores 
ocor ri das na sociedade francesa contemporânea.

ABSTRACT
This text discusses television and the change of values which 
have ocurred in contemporary French society.

PALAVRAS-CHAVE/KEY-WORDS
– Imaginário (Imaginary)
– Comunicação (Communication)
– Cultura (Culture)

NA METADE DOS ANOS 1950, anátemas foram 
lançados, em nome da educação, da 
cul tu ra e da defesa do espírito público, 
contra a televisão. Os intelectuais, críticos 
por tra di ção, embora se benefi ciando de 
maneira bas tan te especial dos serviços 
do novo meio de comunicação, nunca 
deixaram de denunciar a sua dominação 
das men ta li da des contemporâneas.1 
Todas essas análises — de pertinência 
desigual — irrigaram em demasia o 
campo da sociologia da mídia, a ponto 
de não poder evitar, hoje, o con fron to 
com uma situação de efeitos irônicos 
mal explorados: a adesão sem crença, 
a par ti ci pa ção indolente, a passividade 
con tro la da e o distanciamento fragmentado 
e caleidoscópico que caracterizam o 
te les pec ta dor. Quanto a isso, as metáforas 
do uni ver so televisual são sintomáticas 
do fim do modernidade, adotando-lhe 
os con tor nos de modo neutro, quase 
indiferente.

1       A rotinização da imagem

A crítica da televisão surgiu quase 
si mul ta ne a men te com o desenvolvimento 
co mer ci al do seu objeto. O pano de 
fundo dessa crítica é fácil de identifi car. 
Reconhece-se, através de suas variações, 
às vezes an ta gô ni cas, “uma lógica espiritual 
inimiga da ima gem” que, saltando de século 
em sé cu lo, até o nosso, está bem enraizada 
na his tó ria intelectual do iconoclasmo no 
Oci den te.2 Alain Besançon enumerou as 
prin ci pais etapas dessa longa “profanação 
an tro po ló gi ca” (Gilbert Durand).
        A arqueologia da modernidade torna-
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se legível em suas peças fundamentais: 
Cal vi no expulsando a imagem do Templo; os 
jansenistas que a desdenham; Kant e He gel 
que a julgam inútil ou ultrapassada.3 No 
pa tri mô nio do pensamento europeu, ra ros 
são os escritores que concedem à ima gem 
uma autêntica potência de despertar. Deve-
se procurá-los na arte barroca e, mais 
tarde, à margem da Filosofi a das Luzes, no 
romantismo. 
        Recentemente, na rejeição do 
mo der nis mo estético, por exemplo, entre os 
sur re a lis tas. Infelizmente, essas correntes 
ar tís ti cas e li te rá ri as não forçaram os 
muros do ra ci o na lis mo e do positivismo 
que apri si o na ram, des de o século XIX, 
a reflexão fi lo só fi ca e, a partir dela, as 
ciências hu ma nas.
        A crítica da televisão superpõe, 
ge ral men te, a essa desvalorização cultural 
da ima gem, a da economia mercantil dos 
bens imateriais, tomando estes como 
os elos mais sólidos da superestrutura 
ideológica de um capitalismo pós-industrial. 
Para cer tos observadores, essa denúncia 
acom pa nha naturalmente uma vontade de 
chamar a aten ção contra a “americanização” 
cres cen te dos estilos de vida e a destruição 
das iden ti da des culturais nacionais.
        Com a retransmissão de programas 
es tran gei ros, graças aos satélites, esse 
pro ces so de paradiabolização ganha a 
adesão dos dirigentes políticos desejosos 
de ins tau rar ou de restabelecer, em base 
in te gris ta, uma Volkgemeinschaft privada 
das con quis tas dos hábitos liberais. Ao 
contrário, viu-se, ul ti ma men te, autoridades 
mu ni ci pais, elei tas, inquietarem-se com 
o risco ao processo de integração dos 
imigrantes pro vo ca do pela instalação 
crescente de antenas pa ra bó li cas que 
permitem captar as emis so ras de televisão 
de seus países de origem. 
        Essa posição ainda permanece 
ex cên tri ca. Num plano geral, tem-se 
um novo es ta do da servidão voluntária, 
compensado pela satisfação progressiva 
das ne ces si da des na produção e no 
consumo de massa, sempre desprezado. 

Ernest Mandel afi rma assim que “a arte 
pop, os fi lmes de te le vi são e a produção de 
discos são ma ni fes ta ções artísticas típicas 
da terceira fase do ca pi ta lis mo”.4 Segundo 
ele, o indivíduo in tro je ta por meio desses 
produtos a ide o lo gia neofatalista do caráter 
imutável do sis te ma social vigente. Em 
resumo, a te le vi são é to ma da não como um 
medium, nem como um meio de consumo, 
mas sob a for ma de um instrumento de 
subjugação, ou seja, pró prio para favorecer 
a emergência de in di ví du os em défi cit de 
consciência e de ex pe ri ên ci as existenciais.
        Cabe observar que o cinematógrafo 
não foi objeto de contestação tão séria. Ao 
contrário, os teóricos, mesmo os menos 
dis pos tos em relação ao que se costuma 
cha mar de ordem social, esforçaram-se 
para destacar o seu desempenho estético 
ou técnico (a passagem do cinema mudo 
ao falado, do preto-e-branco à cor, etc.), 
a sua capacidade de renovação e de 
ce le bra ção das obras clássicas, os talentos 
dos cri a do res, diretores e atores, inclusive 
as pos si bi li da des de transformação que 
propicia .5

        A diferença de apreciação quanto a 
es ses dois meios técnicos de produção 
e de difusão da imagem não tem grande 
mis té rio. O cinema surgiu imediatamente 
como um fenômeno mágico de par ti ci pa ção 
“re li gi o sa”, de comunhão com as ima gens 
(a sala de cinema, assim como a es ta ção 
de trens, a escola pública e a pre fei tu ra, é 
um dos prédios mais estereotipados em 
ter mos de arquitetura no início do sé cu lo 
XX).
        O efeito cinematográfico é 
in dis so ci á vel de uma cenestesia 
social assentada num lugar onde o 
espectador funde-se com os outros 
espectadores, assim como eles atraído 
pelos “mesmos pólos de par ti ci pa ção, 
preso aos estereótipos em ação na 
tela”.6 Essa particularidade é essencial e 
per mi te compreender por que a tela do 
ci ne ma tó gra fo foi percebida como um 
su por te fantasmagórico de transição para o 
sonho, na esteira das máquinas anteriores 
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de ilusão visual (sombras chinesas, 
pa no ra ma, etc.).
        A televisão nunca se benefi ciou de 
atra ção semelhante. O cinema entrou, 
des de o seu aparecimento, no registro 
do lazer e do divertimento voluntários, 
implicando uma clara ruptura com as 
atividades cos tu mei ras: a escolha de uma 
suspensão do tem po na sala obscura. 
Vai-se ao cinema, enquanto a televisão 
convida-se para a casa de cada um, mas 
também para a es co la e até mesmo para 
o local de trabalho. A te le vi são intrometeu-
se num campo am bí guo: o da manipulação 
de um objeto do més ti co e banal capaz de 
controlar o seu utilizador, ou seja, de impor-
lhe de forma bastante con cre ta ritmos de 
vigília, de al te ra ção do emprego do tempo 
íntimo, de di tar a sua posição e a do seu 
olhar num espaço pri va do e de subordinar 
a mobília que a cir cun da a esse princípio.
        Jean Baudrillard escreveu: “A TV 
é, pela sua presença mesma, o controle 
social a domicílio”.7 Essa arrumação da 
casa, con di ci o na da pela busca de um 
novo con for to visual, transformou muito a 
estrutura e o uso dos lugares, modifi cando 
os des lo ca men tos nos apartamentos e 
a fa mi li a ri da de dos espaços. É cada vez 
mais comum en con trar uma televisão 
nos quartos de dor mir, o que antes era 
apanágio dos ho téis. Sob muitos aspectos, 
o espaço afetivo da interioridade foi 
radicalmente corrigido por essa “torneira de 
imagens” (Alain Ehren berg), obedecendo 
aos ciclos au tô no mos dos seus programas.
        Uma fenomenologia do espaço 
te le vi su al seria certamente muito instrutiva 
para examinar as conseqüências mi crop si c
o pa to ló gi cas e sociais de uma tão tran qüi la 
e poderosa intromissão na vida privada. 
Em 1973, no seu livro Poétique de la 
ville8, Pi er re Sansot dispensou uma magra 
im por tân cia ao televisor em comparação ao 
bar ambulante, que elimina a gravidade da 
exis tên cia e neutraliza de forma in si di o sa, 
por meio do contato com o álcool e com as 
amêndoas salgadas, os livros e seu poder 
inquietante, perturbador. Mas o que o au tor 

diz desse “objeto mágico”, que vai de um a 
outro sem que seja pre ci so sair da poltrona, 
parece servir também para a te le vi são.9

        Há, contudo, uma nuança: o bar 
am bu lan te, na descrição de Sansot, tinha 
uma função privilegiada, a materialização 
da “li ga ção” (M. Bolle de Bal), a renovação 
da convivência por meio da discussão, 
do “jo gar conversa fora”. A sua presença 
si len ci o sa favorecia o face a face, a troca 
de olha res, a elegância ou a simplicidade 
às vezes ex pres si va dos gestos. Ao 
contrário, Jean Bau dri llard explicava, no 
texto já citado aqui, que a TV “é a certeza 
de que as pes so as não se falam mais e 
estão de fi  ni ti va men te isoladas face a uma 
palavra sem res pos ta”.10

        É preciso relativizar esse julgamento. 
Os jogos de linguagem e de corpos não 
de sa pa re ce ram realmente com a entrada 
da te le vi são na sala de cada um, mas o 
estilo foi alterado. Ligada ou desligada, 
a te le vi são permanece disponível, à 
espera dos olhos e dos ouvidos aos 
quais dará outra coisa além da simples 
relação que une mo men ta ne a men te os 
que a assistem. Se con se gue cativá-los, 
é por meio dela que se permitirão, sem 
qualquer limite, des ven dar sentimentos, 
opiniões e emoções. Des se pon to de vista, 
a analogia sugerida por Ja c ques Lacan 
entre a televisão e o analista possui alguma 
validade.
        Não será surpreendente que a 
te le vi são acabe por introduzir nos lares 
con sen so e rupturas em nível moral, político 
ou cul tu ral a partir de uma legitimação 
ex te ri or e fora do alcance da existência real 
dos in di ví du os. Para usar uma modulação 
com ten dên cia à quase objetividade, pode-
se di zer que o exibido pela televisão esboça 
uma grosseira metafísica dos costumes 
ao es ti mu lar, através da publicidade, das 
sé ri es, dos programas de variedade ou de 
in for ma ção, a formação do gosto e do juízo. 
        Pode-se objetar que o gosto e o 
juízo, em tal caso, padecem da falta 
de dis tan ci a men to e de reflexão que 
estruturam os ca rá te res bem formados; 
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isso pode ser ver da de, mas a maioria 
da população fi xa e al te ra as normas do 
aceitável e da moralidade em reação às 
imagens e aos comentários da televisão. 
Ao tomar o mundo como tes te mu nha 
— na alternância do fi ctício, do lú di co e da 
representação do acontecimento dignos do 
interesse geral — a televisão pro duz um 
relativismo e um ceticismo que nada devem 
à auto-refl exão, pois são o re sul ta do menos 
contestável de uma edu ca ção desabusada 
do olhar, potencialmente indiferente às 
tragédias planetárias e à in sig ni fi  cân cia do 
sentido destilado pela “te li nha”.
        A couraça da personalidade do 
te les pec ta dor que suporta o choque das 
ima gens, com freqüência vulgares, fúteis 
ou ca pa zes de traumatizar, produz, na 
longa du ra ção, as defesas “imunitárias” que 
ba na li zam a sensibilidade.

2      O implícito obsceno

A televisão não criou as condições de uma 
forma até então inédita de relação so ci al 
— Vergesellschaftung — e tampouco 
im pul si o nou uma espécie de ligação 
ne ga ti va en tre os telespectadores. Essa 
cons ta ta ção di mi nui muito a importância 
dos es tu dos que fazem da televisão 
um perigo para a democracia e para a 
cultura. De resto, o as pec to fragmentado 
e atomizado da sua pe ne tra ção, a 
dispersão incessante de seus programas 
e o ecletismo que orienta a po lí ti ca das 
emissoras com o único objetivo de obter a 
maior audiência possível das 18h às 22h 
impedem-lhe de desempenhar uma fun ção 
de propaganda.
        Os governos compreenderam, desde 
muito tempo, os enormes aborrecimentos 
oriundos do controle estatal do au di o vi su al. 
Cada um sabe que as televisões 
“orwe lli a nas” das ditaduras estão totalmente 
de sa cre di ta das tanto dentro como fora 
dos seus países emissores. Voltaremos, 
na con clu são, ao problema da democracia 
na era da televisão. Por agora, basta 

destacar que o status do telespectador 
evoluiu. Fala-se de usuários de uma rede 
pública (France 2 e France 3), de cliente de 
uma rede privada ou de assinantes, como 
Canal Plus, e, de maneira genérica, do 
consumidor, termo que nunca foi aplicado 
aos ouvintes de rá dio durante mais de meio 
século de ge ne ra li za ção do seu emprego.
        Essa dificuldade para definir 
ri go ro sa men te o telespectador não é 
inocente: o usuário e o cliente ou o 
consumidor não obedecem aos mesmos 
refl exos, não ado tam um comportamento 
similar diante de um abuso e as suas 
atitudes são ca ta lo ga das a partir de uma 
visão muito diferente do direito e de suas 
garantias. Tudo isso explica parcialmente 
o pouco de re pre sen ta ti vi da de das 
associações de te les pec ta do res — embora, 
na França, a obrigação anual de pagar uma 
taxa de uso da televisão pú bli ca constitua 
uma justifi cativa das mais legítimas para a 
formação de grupos de rei vin di ca ção — e a 
sua fraqueza numérica, enquanto a defesa 
do consumidor e o seu raio de intervenção 
ampliaram-se con si de ra vel men te. 
        O descontentamento do telespectador 
em relação a um programa ou a uma 
emis so ra permanece um fenômeno muito 
difícil de avaliar, tanto que essa insatisfação 
só se manifesta através dos dados 
quantitativos da audiência ou quando o 
atentado ao res pei to das convicções 
ultrapassa os limites da liberdade de 
expressão e de criação. Nes se caso, o 
telespectador recorre aos que encarnam 
oficialmente os valores e as idéi as 
consideradas atingidas. Com freqüência, 
são os partidos políticos, as autoridades 
ecle si ás ti cas, os sindicalistas ou dirigentes 
de associações que protestam, exigem 
re ti fi  ca ções e pedem direito de resposta ou 
pu bli ca ção de pedidos de desculpas.
        A única vigilância que oca si o nal men te 
atinge a ordem televisual (e da mídia) é 
do tipo ideológico. É muito raro que os 
pro ble mas de fundo se elevem a um nível 
mais afi nado (a interpretação histórica, a 
com ple xi da de geopolítica ou econômica) 
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ou incriminem a forma de uma seqüência 
de imagens ou de um programa. Assim, 
Pa tri ck Poivre dʼArvor, apresentador 
do te le jor nal de 20 horas, na principal 
rede pri va da francesa, TF1, forneceu ao 
público uma falsa entrevista com Fidel 
Castro. A descoberta da falcatrua não 
prejudicou em nada a sua carreira e a 
sua notoriedade. Paul Amar, apresentador 
da televisão pú bli ca, foi tirado da função 
por ter oferecido luvas de boxe a Bernard 
Tapie e Jean-Marie Le Pen durante uma 
edição, ao vivo, do seu telejornal, embora 
tenha, em seguida, pedido desculpas aos 
telespectadores e aos convidados.
        Para ser exaustivo, deve-se 
acres cen tar que os protestos — pelas 
razões que aca bo de evocar — são levados 
ao co nhe ci men to do público, na maioria 
das vezes, por utilizadores exteriores 
costumeiros do audiovisual, cuja autoridade 
na sociedade civil permanece estreitamente 
dependente da benevolência midiática. A 
força da ad mo es ta ção ou da crítica varia, 
portanto, em função da notoriedade, ela 
própria te le vi su al, daquele que a pratica, 
e a cre di bi li da de deste vale mais do que 
a pertinência dos seus argumentos ou a 
sua com pe tên cia. Yves Montand e, hoje, o 
Abade Pierre, exemplifi cam esse registro 
da indignação que transforma, por exemplo, 
o imbróglio da política internacional em 
sermões ma ni que ís tas.
        A conseqüência mais evidente dessa 
situação reside na ausência de reações dos 
telespectadores em relação às infrações 
à deontologia jornalística, ou diante da 
me di o cri da de de certas produções de 
te le vi são. Neste caso, pode-se alegar 
que o in di ví duo permanece senhor da 
sua escolha, podendo desligar o aparelho 
ou trocar de canal. A sua rejeição, se 
for seguida por mui tos, terá refl exos na 
audiência, a qual desempenha papel de 
censor anônimo, com certeza mais efi caz 
do que a Alta Au to ri da de do Audiovisual 
(criada em 1982), pois atinge diretamente a 
receita pu bli ci tá ria da emissora. Em última 
análise, a pu bli ci da de, pelo simples fato 

de ser decisiva para a sobrevivência das 
emissoras, fabrica uma espécie de mais-
valia externa, não di re ta men te atrelada 
aos defeitos e às qua li da des intrínsecas 
da própria mercadoria au di o vi su al. É por 
aí mesmo que poderia se infi ltrar a pressão 
das associações de te les pec ta do res.
        Em 1993, nos Estados Unidos, a 
Ame ri can Family Association, que reúne os 
cris tãos fundamentalistas, não conseguiu 
as sus tar os anunciantes nem sequer com 
a ame a ça de boicotar os seus produtos se 
não fosse retirada do ar a série de televisão 
New York Police Department Blues, com 
cenas de violência e de sexo. A rede ABC 
manteve a série e ganhou a adesão do 
pú bli co liberal. Em outro sentido, grupos 
de pressão de direita conseguiram tirar do 
ar a série Lou Grant, cujo ator principal, Ed 
Has ner, era conhecido por sua militância 
de esquerda. Neste exemplo, a marca de 
xampu Vidal Sassoom “pretendia retirar 
os seus investimentos publicitários”.11 
Na Fran ça, Pierre Cottet — diretor de 
pro gra ma ção da France 3, preferiu 
antecipar-se ao risco recusando-se a 
comprar os direitos de emissão de Noites 
selvagens para uma pri mei ra difusão às 
20h30min.12

        Ironia habermasiana, a publicidade 
re gu la o espaço público televisual. A sua 
validade normativa não provoca, de resto, 
nenhuma reação, pois ela age por conta 
pró pria, num implícito obsceno (Jean 
Bau dri llard) e tira, concretamente, o seu 
poder autônomo do simples fato de que a 
sua ins ta la ção no universo da televisão não 
obe de ce aos imperativos que organizam 
o con jun to da produção nesse campo. Os 
pu bli ci tá ri os não ignoram essa realidade, 
e o ar gu men to de que a taxa anual de 
TV au men ta ria consideravelmente sem o 
di nhei ro dos anunciantes desarmou, há 
muito, os recalcitrantes.
        A tentativa, de resto, de compra do 
an ti go canal 5 por seus funcionários e por 
ações dos telespectadores rapidamente 
fra cas sou, dado que a fi delidade do público 
à emissora educativa mostrou-se frágil 
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de mais para cativar os anunciantes. A crise 
que atravessam, já faz alguns anos, vários 
títulos da imprensa também merece aqui 
um esclarecimento: a concorrência entre 
a televisão e os impressos pela conquista 
dos mercados publicitários se deu em 
de tri men to dos jornais e das revistas 
semanais. 
        A televisão, assim como a pu bli ci da de, 
procura unir uma população global. A 
idéia de uma massa de consumidores 
ar ti fi  ci al men te indiferenciados e reunidos 
em torno de uma imagem é um sonho 
de pu bli ci tá rio e de dono de emissora de 
te le vi são. A imprensa, ao contrário, torna 
he te ro gê neo o leitorado, favorece as 
sen si bi li da des e mobiliza as opiniões que 
dividem o país. Agora, o seu verdadeiro 
poder vem da hegemonia regional.13

        A relação direta entre televisão e 
pu bli ci da de participa da defi nição de um 
es pa ço simbólico de consenso: aquele que 
for ne ce a uma representação, partilhada 
pela maioria, um valor superior, para 
não dizer definitivo, às representações 
pes so ais. Jim Morrison concluiu: 

“O mundo torna-se um jogo de cartas 
aparentemente infi nito, mas talvez o 
jogo do mundo seja de permutações, 
combinações de imagens”.14

        Todos esses aspectos da televisão 
con tem po râ nea tecem uma coerência 
am bi en tal por meio da qual novos valores, 
mais ou menos robustos, integram um 
quadro de vida trabalhado, ele mesmo, pelo 
efeito midiático . 
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